OCUPAÇÃO URBANA EM “BAIXADAS” NA ZONA COSTEIRA DO ESTADO DO PARÁ, CASO DO IGARAPÉ DA ROCINHA, CIDADE DE VIGIA DE NAZARÉ by BENTES, Laressa & da Silva BARBOSA, Estêvão José
Ocupação urbana em “baixadas” na zona costeira do Estado do Pará, caso do igarapé da 
Rocinha, cidade de Vigia de Nazaré 
 
o DOI: 10.17553/2359-0831/ihgp.v2n2p108-119 
Laressa BENTES; Estêvão José da Silva BARBOSA 
------------------------------------------------------------- 
 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Pará (IHGP), (ISSN: 2359-0831 - on line), Belém, v. 02, n. 
02, p. 108-119, jul./dez. 2015. 
108 
OCUPAÇÃO URBANA EM “BAIXADAS” NA ZONA COSTEIRA DO ESTADO DO PARÁ, 
CASO DO IGARAPÉ DA ROCINHA, CIDADE DE VIGIA DE NAZARÉ 
 
Laressa BENTES 
Universidade do Estado do Pará (UEPA), Campus XVII – Vigia de Nazaré 
laressa-bentes@hotmail.com 
 
Estêvão José da Silva BARBOSA 
Universidade de São Paulo (USP), Cidade Universitária Júlio de Mesquita 
estevaobarbos@yahoo.com.br 
 
Resumo 
O trabalho faz uma análise, ainda em caráter preliminar, da ocupação em “baixadas” na cidade de Vigia de Nazaré – 
PA, especificamente o igarapé da Rocinha e seu entorno, tratando-se de uma problemática socioespacial e 
socioambiental. Esse igarapé é, historicamente, um elemento importante do espaço urbano de Vigia. Todavia, com a 
intensificação da ocupação e adensamento de construções às margens do mesmo e na sua planície de inundação, 
ocorreu um processo de degradação ambiental intensa, proveniente de ações antrópicas. Foi feita a caracterização físico-
ambiental da área de estudo; e a análise do papel do igarapé no contexto urbano, dos problemas ambientais e das 
propostas de revitalização. Apesar de ser um estudo de caso, os resultados até então obtidos são uma contribuição à 
problemática da (re)produção de espaços urbanos em áreas úmidas na zona costeira paraense. 
Palavras-Chave: zona costeira, “baixadas”, impactos socioambientais urbanos. 
 
Abstract 
The work did a preliminary analysis about the urban occupation on “baixadas” (wetlands) in the Vigia de Nazaré City, 
Pará State (Amazonia – Brazil), specifically the Rocinha “igarapé” (small river) and its surroundings. This is a social-
spatial and social-environmental issue. Rocinha “igarapé” has a historical importance in the Vigia, in which is an 
important component. However, with the intensification of occupation and the buildings throughout the channel 
margins and flat plain, happening an environmental degradation process, intense, caused by anthropic actions. We did 
the natural characterization of study area, and the analysis of role of “igarapé” in the urban scenario, beyond 
environmental impacts and the revitalization proposals. Despite the local aspect of analysis, the preliminary results are a 
contribution for regional-urban issues, with emphasis to (re)production of urban spaces on wetlands in the Pará State 
Coastal Zone. 
Key-Words: Coastal Zone, wetlands, urban environmental impacts.     
 
INTRODUÇÃO 
 
 Nesta comunicação fazemos uma análise do processo de ocupação urbana em áreas úmidas 
conhecidas como “baixadas” na cidade de Vigia de Nazaré, Estado do Pará, no qual integra a 
Mesorregião Nordeste e Microrregião do Salgado (IBGE, 2013). Especificamente, foi analisadoo 
igarapé da Rocinha e seu entorno, espaço adjacente ao Centro de Vigia, e que se caracteriza como 
área úmida, uma “baixada” urbanizada a partir da ocupação e da degradação de um ecótono 
formado por ambientes flúvio-marinhos. 
Para a caracterização da área foram utilizados trabalhos publicados sobre o igarapé como 
fontes secundárias de dados, além dos censos demográficos do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e documentos governamentais. 
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Os dados primários da pesquisa foram obtidos a partir da realização de entrevistas, aplicação 
de questionários, observações sistemáticas em trabalhos de campo, e da visualização e interpretação 
de imagens orbitais. Por fim, fizemos a vetorização de dados e geração de mapas temáticos usando 
o software cartográfico livre Quantum-Gis 2.10 – “Pisa”. 
A “baixada” do igarapé da Rocinha já foi estudada, em maior ou menor esforço analítico, 
por diversos autores, que concluíram sobre o papel dela na dinâmica urbana de Vigia nas últimas 
décadas, sobretudo após 1980; o seu caráter tipicamente periférico, apesar da proximidade com o 
centro urbano; e uma grave degradação ambiental (e.g.: BARROS, 2008; SILVA; BARROS, 
SILVA, 2008; SIQUEIRA, 2009). Tais aspectos foram tomados, na presente análise, como vetores 
de uma problemática que é, reciprocamente, socioespacial (produção do espaço) e socioambiental 
(transformação da natureza). 
 
O MUNICÍPIO DE VIGIA: LOCALIZAÇÃO E HISTÓRIA 
 
 O Município de Vigia de Nazaré ou apenas Vigia integra, conforme mencionado acima, a 
Mesorregião do Salgado Paraense (Mapa 1). A sua extensão territorial é de, aproximadamente, 533 
km², localizando-se entre as seguintes coordenadas: 0º 45’ 28’’ e 1º 8’ 04’’ S, 47º 56’ 57’’ e 48º 12’ 
52’’ W (IBGE, 2013). Essa localização é típica do cinturão equatorial – baixas latitudes tropicais, 
onde predominam climas quentes, úmidos a superúmidos (IBGE, 1990). A cidade (sede municipal) 
se localiza na parte norte do Município, às margens do rio Guajará-Mirim ou Furo da Laura. 
A distância da cidade para a capital, Belém, é de cerca de 77 km em linha reta, e 102 km por 
via rodoviária através da BR-316, PA-140 e PA-412. Pode ser acessada, também, pelo modal 
hidroviário, sendo o Guajará-Mirim um tributário da baía de Marajó. 
 Vigia é uma das mais antigas localidades paraenses. Sua origem como povoamento está na 
aldeia Uruitá, associada com uma tribo dos índios Tupinambás. Foi elevada à condição de Vila em 
1693, e de Cidade em 1854. Nos séculos XVII e XVIII os Jesuítas tiveram uma forte influência na 
vida religiosa, política e econômica local. No século XIX foi palco de violentos conflitos gerados 
pela revolta da Cabanagem, e no final da década de 1890 foi concluída a primeira articulação 
terrestre com a capital, o “ramal da Vigia” (atuais PA-140 e PA-412). Desde o período colonial 
Vigia se notabilizou, economicamente, pela atividade pesqueira, realizando a exportação de pescado 
(RAIOL, 1970; ILDONE, 1991; SIQUEIRA, 2009). 
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A atual extensão territorial do Município resulta dos vários desmembramentos que sofreu ao 
longo do tempo, para a instalação de Curuçá, Colares, São Caetano de Odivelas e Santo Antônio do 
Tauá. Faz limite com os três últimos municípios (IBGE, 2015a). 
 
Mapa 1 – Cidade de Vigia de Nazaré – PA e entorno. 
 
A CIDADE DE VIGIA DE NAZARÉ: AMBIENTE E EXPANSÃO URBANA 
 
 A cidade de Vigia foi instalada, à semelhança de outras localizadas nas zonas costeiras e 
fluviais do Pará, em um terreno com limitações físico-ambientais à expansão urbana por conta da 
existência de vastas áreas úmidas. Estas áreas, quando são ocupadas para fins urbanos, tornam-se 
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focos de intensa degradação ambiental e insalubridade, problemática amplamente abordada em 
estudos para a capital, Belém do Pará (e.g.: IDESP, 1990; SANTOS; SILVA; CÂMARA, 1992; 
FERREIRA, 1995; TRINDADE JR., 1997). 
Deve-se notar, portanto, que paira sobre as “baixadas” uma visão negativa, advinda de 
problemas de ordem sanitária, mas também social, tendo em vista a precariedade das condições de 
ocupação que aí se estabelecem (MOREIRA, 1976; TRINDADE JR., 1997). 
 No contexto da zona costeira paraense, Vigia integra a região do estuário do rio Pará, cujo 
sistema hidrográfico converge para a baía de Marajó e se caracteriza pela forte influência das 
descargas fluviais, em associação com marés que adentram dezenas de quilômetros para o interior, 
determinando, também, a natureza do substrato e da biota (LIMA; TOURINHO; COSTA, 1999). 
 A hidrografia do Município é caracterizada por sub-bacias costeiras ligadas ao rio Guajará-
Mirim, baía de Marajó e rio Mojuim. No baixo curso dos rios se verifica a atuação de marés que 
invertem a direção da correnteza e tornam as águas salobras. Neste cenário, ocorreu a formação de 
uma rede complexa de canais, planícies inundadas ou inundáveis e ilhas (Mapa 1), caracterizados 
por ecossistemas de manguezal e várzea, os quais comumente se misturam dando origem a ecótonos 
(ALMEIDA, 1996). 
 As feições do relevo são típicas do trecho da costa que se estende do Baixo Tocantins à 
desembocadura da baía de Marajó no oceano Atlântico, pela margem direita. Por conta da maior 
extensão de áreas úmidas, sobretudo as planícies flúvio-marinhas, a “terra firme” (baixo planalto 
costeiro) está limitada a blocos insulares e bordas que avançam do continente até as margens dos 
canais estuarinos (BARBOSA, 2007). 
 O histórico da expansão urbana de Vigia permite reconstruir três fases, num esquema de 
periodização ainda preliminar: 
 Ocupação exclusivamente ribeirinha, do século XVII à primeira metade do século XX, com 
a formação do núcleo urbano de Vigia, atual bairro Centro (Mapa 1); 
 Ocupação mista ribeirinha e interior, da primeira metade do século XX à década de 1980, 
quando surgiu o núcleo Arapiranga, ao norte do núcleo Vigia (Mapa 1), e teve início a 
expansão ao longo do “ramal da Vigia”; 
 Ocupação predominantemente interior a partir dos anos 1980, com a integração da malha 
urbana entre aqueles núcleos, e expansão urbana crescente no eixo da PA-412 (Mapa 1). 
 A população urbana, que inclui além da sede municipal a vila de Porto Salvo, variou pouco 
em percentual nos últimos 40 anos, sendo de 60,65% em 1970 e de 67,56% em 2010 (IBGE, 
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2015b). O mesmo não é válido para a variação absoluta, que passou, no mesmo período, de 11,68 
mil para 32,35 mil. No ano de 2010 foram recenseados em Porto Salvo apenas 771 habitantes, e 
31,6 mil na sede do Município (IBGE, 2015b). Este contingente enquadra Vigia entre as pequenas 
cidades amazônicas e brasileiras. 
Até 1980 a ocupação das “baixadas” era pontual, com palafitas em madeira ao longo dos 
caminhos que, cruzando o manguezal, articulavam os núcleos Vigia e Arapiranga, além do trecho 
final de algumas ruas da malha urbana da época (BRASIL, 1970). A cota estimada para o limite 
entre as áreas úmidas e a “terra firme” é de 5 m, que marca o nível de oscilação máxima das marés 
(BARBOSA, 2007). 
No final da década de 1960 e início de 1970 um estudo realizado pelo Ministério do Interior 
(BRASIL, 1970) indicava a tendência de ocupação das “baixadas”, principalmente nas imediações 
do Centro, tendo em vista a saturação da ocupação nos dois blocos de “terra firme” onde os núcleos 
de Vigia e Arapiranga se expandiram. Na atualidade, confirma-se essa tendência pela ocorrência de 
ocupações em áreas úmidas nas partes central, sul e nordeste da cidade (Mapa 1). 
Os fatores que têm contribuído para o crescimento urbano e populacional ainda carecem, a 
nosso ver, de um estudo mais detalhado. Brasil (1970) aponta como principal fator o impacto da 
abertura da rodovia Belém-Brasília (atual BR-010), originando uma corrente migratória para o 
norte, rumo ao litoral. 
Ildone (1991), por sua vez, elenca os seguintes fatores para explicar o maior crescimento 
populacional de Vigia após 1970: atração de mão-de-obra para a atividade pesqueira; ampliação do 
perímetro urbano; oferta de mais serviços e empregos; facilidade de comunicação com a capital; e 
as atividades rurais, as quais, ao contrário dos demais, é um fator de fixação de população no 
campo. Não se pode descartar um possível movimento de saída de pessoas do campo para a cidade 
(êxodo rural). Além disso, deve-se atentar para o fato de que as duas referências situam a cidade de 
Vigia como um polo microrregional, portanto, com potencial de atração de pessoas. 
 
O IGARAPÉ DA ROCINHA NO CONTEXTO URBANO DE VIGIA 
  
O igarapé da Rocinha é um importante elemento natural da paisagem de Vigia. Conforme 
Barros (2008) o igarapé atravessa quase toda a cidade, drenando os bairros Vila nova, onde se 
encontra a nascente do Rocinha; Centro; Sol Nascente; Arapiranga; Bariri; e Green Ville. Bifurca-se 
em furos e canais de maré e desemboca no rio Guajará-Mirim. No passado foi muito usado como 
via de transporte, e para a pesca, lazer e recreação. Por meio dos furos e canais o igarapé da 
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Rocinha articula-se ao rio Açaí, o que amplia a extensão de áreas úmidas, isto é, de terrenos 
inundáveis (Mapa 1). A sua fisiografia é típica da região do estuário do rio Pará, com os 
manguezais, várzeas e igapós (LIMA; TOURINHO; COSTA, 1999). O aspecto da vegetação que 
ainda resta indica a existência de um ecótono no local, atualmente bastante degradado. 
A importância da bacia do igarapé da Rocinha no contexto urbano pode ser medida pelo valor 
absoluto e percentual de pessoas que vivem na área e nas suas imediações. 
No ano de 2010, o número de domicílios particulares permanentes (DPPs) era de 3.238, o que 
equivalia a 42,46% do total de domicílios da cidade de Vigia. Nestes, viviam 13.365 habitantes, 
numa proporção que era de 42,34% em relação ao total. Não é desprezível, portanto, o papel do 
igarapé Rocinha e de sua bacia no contexto urbano, devendo ser considerados como uma área 
prioritária ao planejamento e à gestão, seja do ponto de vista da oferta de serviços, infraestrutura e 
habitação, seja no que diz respeito à qualidade ambiental. 
Apesar de ainda necessitar de uma análise mais detida, o conteúdo socioeconômico da área 
aponta que a maioria da população é de mais baixa renda (BARROS, 2008; SILVA; BARROS, 
SILVA, 2008), o que é indicado na paisagem pelo domínio de construções em madeira, sobretudo 
palafitas (Fig. 1 e 2). 
Entrevistas realizadas por Silva, Barros e Silva (2008) revelaram um percentual de 57% de 
pessoas oriundas de outros municípios, e 90% das casas eram do tipo palafita. As famílias das 
pessoas entrevistas pelos autores havia se estabelecido entre 16 e 30 anos, dado que confirma a 
intensificação da migração, da urbanização e da ocupação das “baixadas” após 1980, processos 
diretamente articulados entre si. Essa população aí se fixou como uma alternativa de moradia em 
face da saturação da ocupação nos terrenos não inundáveis e, logo, mais valorizados, originando um 
padrão de ocupação tipicamente informal e precária em infraestrutura, além de acentuar diferenças 
socioespaciais no tecido urbano de Vigia de Nazaré.  
 
IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS DECORRENTES DE AÇÕES ANTRÓPICAS 
 
Um primeiro aspecto que chama a atenção na ocupação do leito, margens e da planície do 
igarapé da Rocinha e seus canais bifurcados é o fato dela ocorrer numa Área de Preservação 
Permanente (APP), assim caracterizada por conta dos elementos hidrográficos e da presença do 
manguezal. A ocupação crescente intensificou os problemas ambientais urbanos em Vigia, tendo 
em vista a localização central desta “baixada”. Vale ressaltar, neste ponto, que as APPs são 
destinadas à preservação da vegetação nativa, dos recursos hídricos, da paisagem, da estabilidade 
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geológica, da biodiversidade, facilitação do fluxo gênico de fauna e flora, e para assegurar o bem-
estar das populações humanas (BRASIL, 2012). 
Os principais impactos ambientais estão relacionados com a degradação dos ecossistemas de 
manguezal e várzea, o que prejudica os processos ecológicos e altera a paisagem natural; poluição e 
contaminação de recursos hídricos e alteração do regime hidrológico; e a sujeição de parte da 
população a inundações e proliferação de doenças, resultantes do acúmulo e/ou dispersão de lixo e 
detritos, esgoto e da vegetação herbácea palustre (Fig. 1-2). Por todos os bairros que são drenados 
pelo igarapé da Rocinha é possível observar estes problemas. 
As inundações, particularmente, foram potencializadas pelas diversas construções no leito e 
na planície inundável, a exemplo de residências, muros de arrimo, diques, tubulações, pontes e 
aterros, realizados tanto por agentes privados como públicos, sobretudo a Prefeitura Municipal, 
visando dotar a área de infraestrutura. 
 
Figuras 1 e 2 – Aspectos da degradação ambiental na “baixada” do igarapé da Rocinha, Vigia de Nazaré – PA. 
Lançamento de esgoto sanitário no canal, à esquerda; acúmulo de lixo e proliferação da vegetação herbácea, à direita. 
Fotos: Laressa Bentes, trabalho de campo, jun. 2015. 
 
À semelhança do que foi verificado por IDESP (1990) em Belém, nas épocas que as marés 
de maior amplitude (as sizígias) coincidem com elevados índices pluviométricos, os efeitos 
dasinundações se tornam mais drásticos, transbordando, inclusive, para a “terra firme” adjacente 
por meio das tubulações e valas que escoam águas servidas e pluviais. Outros fatores dignos de nota 
são a impermeabilização do solo e a retirada da mata ciliar e da vegetação de mangue e de várzea 
como um todo, os quais, juntamente com o descarte de lixo, detritos e a realização contínua de 
aterros provocam o assoreamento dos canais e reduzem a vazão fluvial. 
 Por conta da alteração do solo, da vegetação e do regime hidrológico, é possível que ocorra 
mudança do microclima na cidade de Vigia, com aumento das temperaturas e redução da umidade, 
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o que é preocupante, uma vez que o clima tropical/equatorial, típico da região amazônica, é quente 
durante o ano todo (IBGE, 1990). 
A proliferação de doenças, e levando em conta o caráter palustre da área, é um problema 
notório. Segundo a Agente de Saúde Silvana Rodrigues, durante entrevista (jun. 2015), o aumento 
de doenças é frequentemente discutido pelo Grupo de Assistência local, sobretudo o recorrente 
aparecimento, nas crianças entre 8 e 12 anos, de infecções provocadas pela hepatite do tipo A e a 
cólera, tipos de doenças comumente associadas a questões sanitárias em áreas úmidas.  
 Dentre os impactos ambientais decorrentes da urbanização o que mais se sobressai em 
termos sanitários é a poluição hídrica, que aumenta o odor e o tom escurecido das águas peculiares 
do manguezal. Isso ocorre, via de regra, devido a lacunas de educação ambiental e à negligência das 
autoridades competentes em matéria de meio ambiente e infraestrutura, de modo que os moradores 
das “baixadas”, e também do entorno delas, convertem os canais e a planície em depósitos de lixo e 
vertedouros de esgotos domésticos (Fig. 1-2, Mapas 2-5). 
 
Mapas 2 a 5 – Variáveis selecionadas de saneamento na cidade de Vigia de Nazaré – PA, ano de 2010. DPP – 
domicílios particulares permanentes.  ABS – valor absoluto. 
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 Na cidade de Vigia a coleta de lixo é feita às segundas, às quartas e às sextas-feiras, ainda 
assim em muitos casos os resíduos são lançados diretamente no igarapé e nos canais que se 
bifurcam a partir dele, ou deixados às margens de ambos (Mapas 2-5). 
Tanto que, na cidade como um todo, a taxa de cobertura por serviço público de coleta de 
lixo é bastante extensiva, 95,91%, e na área do Rocinha e seu entorno de 95,21% (IBGE, 2015b). 
Diferente é a situação do esgotamento doméstico, tendo em vista que na maior parte dos DPP ele é 
lançado em fossas rudimentares: 61,56% na cidade, e 55,33% na “baixada” e seu entorno. Na 
mesma ordem, 8,34% e 7,19% realizam o despejo em valas, e 15,12% e 16,29% diretamente nos 
cursos d’água (IBGE, 2015b). 
Além de se depositar localmente, o lixo, bem como o esgoto, acabam sendo transportados 
para lugares mais distantes durante a maré vazante, gerando uma deterioração da qualidade dos 
recursos hídricos nesta bacia, no rio Guajará-Mirim e, possivelmente, em outros cursos d’água 
próximos. Neste sentido, os problemas ambientais na bacia do igarapé da Rocinha, e das “baixadas” 
urbanizadas de Vigia como um todo, extrapolam a escala local (urbana) para ter destaque, mesmo 
que parcial, ao nível do Município e do estuário do rio Pará. 
 
A PROPOSTA DE REVITALIZAÇÃO DA “BAIXADA” DO IGARAPÉ DA ROCINHA: 
ASPECTOS SOCIOESPACIAIS 
 
Para resolver a questão socioambiental na qual se tonou a ocupação da “baixada” do igarapé 
da Rocinha, a Prefeitura Municipal de Vigia propôs, em 2008, um projeto de remanejamento dos 
moradores para outra área (Projeto CT. nº. 252.253-94). Este projeto é financiado pelo Governo 
Federal por meio do Ministério das Cidades e com recursos da Caixa Econômica, no âmbito do 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Consiste numa política pública elaborada com o 
intuito de urbanizar e regularizar assentamentos precários, erradicando palafitas, conforme uma das 
diretrizes do PAC; e revitalizar o igarapé e sua planície na condição de uma APP, reconhecendo-se 
também que, apesar do nível de degradação ambiental, o Rocinha não deixa de ser um elemento 
importante do espaço, da paisagem e do ambiente urbanos (VIGIA, 2008). 
Assim, para que as ações previstas sejam aplicadas é necessário o remanejamento das 
famílias que vivem na “baixada” do igarapé da Rocinha. A partir de um questionário aplicado com 
alguns moradores, em nível exploratório, constatamos na maioria deles (80%) o posicionamento de 
resistir ao remanejamento para outro local. Os principais fatores indicados pelos entrevistados para 
justificar o não remanejamento são: 
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 na percepção dos moradores entrevistados, eles não são os responsáveis pelos impactos 
ambientais no igarapé; 
 a localização próxima ao Centro da cidade, ou seja, o acesso mais rápido a serviços e 
equipamentos públicos ou privados; 
 o tempo de residência, pois afirmam ter uma identidade com o lugar por morarem nesta 
parte da cidade há muitos anos; 
 maior distância em relação ao rio e às empresas e cooperativas de pesca, que respondem 
pelo sustento de várias famílias. 
Foi criado um escritório (Plantão Social) com o intuito de oferecer alguns cursos de 
formação social e para esclarecer as dúvidas dos moradores, pois há vários anos se discute o 
remanejamento e por causa da demora na realização do mesmo a população reproduz, cada vez 
mais, um descrédito para com esta política pública. 
O local escolhido para a instalação do Condomínio Residencial Igarapé da Rocinha, o qual 
receberá as famílias remanejadas, situa-se no Siqueira, bairro ainda não institucionalizado pela 
Prefeitura Municipal na área de expansão urbana no eixo da PA-412 (Mapa 1), que marca a fase 
atual de interiorização da urbanização. De imediato é necessário considerar que esse local está 
distante do Centro da cidade em cerca de 2 km, o que provoca descontentamento entre as famílias-
alvo do Projeto, apesar das promessas deste no que diz respeito a melhores condições e benefícios 
para a habitação, desde a titulação da terra e manutenção dos laços de vizinhança até serviços 
básicos de ensino, saúde, coleta de lixo, esgotamento, água potável, lazer, recreação, trabalho e 
renda, capacitação profissional, mobilidade urbana, além, claro, da saída dos locais marcados pela 
insalubridade e degradação ambiental. 
 O Projeto visa a atender 126 famílias, diretamente ligadas ao remanejamento, um número 
decerto bem menor que o de famílias que serão atingidas indiretamente devido às obras previstas de 
revitalização e dotação de infraestrutura. De acordo com dados fornecidos pela Prefeitura, cerca de 
12% das famílias devem ser remanejadas. 
Segundo informações obtidas com técnicos da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de 
Vigia (SEMMA), tal projeto já possui cerca de 10 anos, tendo passado por três legislaturas dos 
poderes executivo e legislativo. No local escolhido para o remanejamento, verifica-se que as obras 
de construção do conjunto residencial, apesar da lentidão, já foram iniciadas. 
 Outros argumentos que encontramos para explicar a resistência de algumas famílias estão 
ligados às pessoas que exigem indenização para a saída da área. Neste caso, segundo informações 
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da Secretaria de Assistência Social de Vigia, será necessário elaborar um plano de reassentamento 
com a possibilidade de indenizações, no entanto, isto será considerado apenas em último caso, já 
que a “baixada” do igarapé da Rocinha é uma APP e, portanto, tem o seu uso e ocupação restritos 
por legislação específica. Este fato revela que a questão relativa às intervenções na área extrapola os 
problemas ambientais e sanitários, incluindo, também, as espacialidades e as territorialidades dos 
moradores com o lugar que ocupam na cidade. 
  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Na cidade de Vigia de Nazaré a ocupação das “baixadas” se intensificou no início da década 
de 1980, como resultado do incremento demográfico e da saturação das “terras firmes” para a 
instalação de novas residências, destacando-se a bacia do igarapé da Rocinha. No contexto urbano-
regional, e em particular na zona costeira do Pará, este processo é recorrente, gerando espaços 
periféricos, insalubres, tanto na capital do estado quanto nas cidades do interior. 
As ocupações no entorno do igarapé da Rocinha geraram graves problemas ambientais, o 
que se reflete na deterioração da qualidade de vida das populações localizadas nessa "baixada". 
Ressaltamos que, devido à ocupação em uma área considerada de preservação ambiental (APP), 
ocorreu a destruição da vegetação nativa, assoreamento e alteração do solo e do regime hidrológico, 
com uma série de construções, aterros e/ou acúmulo de lixo e detritos que dificultam o fluxo das 
águas, ocasionando mais inundações. Além disso, o igarapé encontra-se poluído e contaminado, 
carregado de lixo e esgoto. Por conta da alteração do ambiente palustre, há focos de insalubridade 
que provocam vários tipos de doenças como a cólera e hepatite C. 
Apesar de iniciativas de revitalização desta “baixada” desde a década passada, o igarapé 
continua degradado, o que prejudica a paisagem e a qualidade do ambiente urbano. Um dos pontos 
questionáveis do projeto, elaborado pela Prefeitura Municipal em 2008, é o remanejamento de parte 
das famílias para um conjunto residencial mais distante do Centro da cidade. Isso tem gerado 
resistência entre os moradores. Mesmo que se considere a gravidade dos problemas socioambientais 
da ocupação de áreas úmidas, qualquer iniciativa de intervenção deve levar em conta as identidades, 
espacialidades e territorialidades urbanas, visando a um meio termo destas com os imperativos de 
conservação/preservação ambiental. 
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